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Abordagem sistêmica da segurança contra incêndio 



Medidas de proteção passiva contra incêndio 
 

Incorporadas diretamente ao sistema construtivo 
 

Funcionais em situações de uso normal dos edifícios 
 

Reagem passivamente (sem o dispêndio de energia) ao desenvolvimento  
     do incêndio: 

 

- não estabelecendo condições propícias ao seu crescimento e propagação 
 

- restringindo  a geração  e a movimentação da fumaça 
 

- não permitindo o colapso estrutural 
 

- facilitando a  fuga  dos usuários 
 

- garantindo a  aproximação e ingresso ao edifício para  as  ações  
  de combate e resgate 

 
 

 
 
 



Limitação do crescimento do incêndio 

Controle das características de reação ao fogo dos 
materiais incorporados aos elementos construtivos 
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Limitação do crescimento do incêndio 

Controle das características de reação ao fogo dos 
materiais incorporados aos elementos construtivos 
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Limitação do crescimento do incêndio 

Controle das características de reação ao fogo dos 
materiais incorporados aos elementos construtivos 
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Abordagem sistêmica da segurança contra incêndio 



Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Evacuação segura do edifício 

Rotas de fuga seguras 
 

74 

 



Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Evacuação segura do edifício 

Rotas de fuga seguras 
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Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Limitação da propagação do incêndio e da 
fumaça 

 

• Compartimentação horizontal e vertical  

 

• Controle das características de reação ao fogo dos 
materiais incorporados aos elementos construtivos 

 
 



Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Limitação da propagação do incêndio e da 
fumaça 

Compartimentação horizontal e vertical  

 

 
 



Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Controle das características de reação ao 
fogo dos materiais incorporados aos 
elementos construtivos  

Limitação da propagação do incêndio e da fumaça 
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Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Precaução contra a propagação do incêndio 
entre edifícios 

 

• Distanciamento seguro entre edifícios 

 

• Resistência ao fogo da envoltória do edifício 

 

• Controle das características de reação ao fogo dos 
materiais incorporados aos elementos construtivos  
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Distanciamento seguro entre edifícios 
 

Resistência ao fogo da envoltória do edifício 
 

Precaução contra a propagação do incêndio entre edifícios 
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Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Precaução contra o colapso estrutural 

Resistência ao fogo dos elementos estruturais  

Resistência ao fogo da envoltória do edifício  
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Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Precaução contra o colapso estrutural 

Resistência ao fogo dos elementos estruturais  

Resistência ao fogo da envoltória do edifício  
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Medidas de proteção passiva contra incêndio 

Eficácia das operações de combate e resgate 

• Meios de acesso dos equipamentos de combate às 
proximidades do edifício  

• Meios de acesso seguros ao interior do edifício  
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Plano de ações integradas em segurança contra incêndio 



Após o incêndio do edifício Andraus foi 
elaborado no município de São Paulo uma 
regulamentação contendo exigências de 
segurança contra incêndio, que entrou 
em vigor em 07/02/1974, logo após o 
incêndio do edifício Joelma 

Decreto Municipal 10.878 de 07.02.1974  

Regras para a segurança contra incêndio 
no projeto e construção de edifícios 
  

Primeira regulamentação compulsória brasileira 
incorporando exigências de proteção passiva 

 



Destaques do Decreto 10.878 - Município de São Paulo 

• Classificação das edificações  de acordo com categorias de risco 

• Classificação dos materiais manipulados e estocados conforme características de queima  

• Requisitos aplicados a acessos e saídas  nos pavimentos 

• Requisitos aplicados à localização de escadas e saídas para o exterior 

• Exigência de escadas de emergência em edifícios altos 

• Requisitos internos de segurança: 

- Compartimentação corta-fogo 

- Saídas protegidas no piso de descarga 

- Separação entre  o piso de descarga e os subsolos 

- Ventilação dos subsolos 

- Controle dos materiais de revestimento  (reação ao fogo) 

• Requisitos construtivos e de resistência al fogo para os elementos estruturais e de  compartimentação 

 

 

Primeira regulamentação compulsória brasileira 
abrangendo a proteção passiva 

 



contra Incendi e Brasil 
Nos anos seguintes surgiram diversas regulamentações estaduais  

mais abrangentes emitidas pelos respectivos Corpos de 

Bombeiros.  Essas regulamentações surgiram considerando quase 

que exclusivamente proteção ativa. 

Decreto Estadual Nº 56.819/2011 - Regulamento de Segurança Contra 

Incêndio das Edificações e Áreas de Risco  - SP 

• Destaca-se pela inclusão  e valorização das  

      exigências  de proteção passiva 

• Modelo vem sendo incorporado às  

      regulamentações de outros estados brasileiros e 

 

 

Regulamentações compulsórias brasileiras 



REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO  
DECRETO ESTADUAL Nº 56.819/2011 



  
DECRETO ESTADUAL Nº 56.819/2011 - PROTEÇÃO PASSIVA 

INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº07 – SEPARAÇÃO ENTRE EDIFICAÇÕES (ISOLAMENTO DE RISCO) 

Estabelecer critérios para o isolamento de risco de propagação do incêndio por radiação de 

calor, convecção de gases quentes e a transmissão de chama, garantindo que o incêndio 

proveniente de uma edificação não propague para outra. 

INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº08 - RESISTÊNCIA AO FOGO DOS ELEMENTOS DE  CONSTRUÇÃO 

Estabelecer as condições a serem atendidas pelos elementos estruturais e de 

compartimentação quanto aos Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo para que, em 

situação de incêndio, seja evitado o colapso estrutural por tempo suficiente para possibilitar a 

saída segura das pessoas e o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros.  
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DECRETO ESTADUAL Nº 56.819/2011 - PROTEÇÃO PASSIVA 

INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº09 – COMPARTIMENTAÇÃO HORIZONTAL E COMPART. VERTICAL 

Estabelecer os parâmetros da compartimentação horizontal e compartimentação vertical. A 

compartimentação horizontal se destina a impedir a propagação de incêndio no pavimento de origem para 

outros ambientes no plano horizontal. A compartimentação vertical se destina a impedir a propagação de 

incêndio no sentido vertical, ou seja, entre pavimentos elevados consecutivos. 



INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº10 – CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO 

Estabelecer as condições a serem atendidas pelos materiais de acabamento e de 

revestimento empregados nas edificações, para que, na ocorrência de incêndio, restrinjam a 

propagação de fogo e o desenvolvimento de fumaça, atendendo ao previsto no Decreto 

Estadual nº 56.819/11.  

DECRETO ESTADUAL Nº 56.819/2011 - PROTEÇÃO PASSIVA 



DECRETO ESTADUAL Nº 56.819/2011 - PROTEÇÃO PASSIVA 

INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº11 – SAÍDAS DE EMERGÊNCIA  

Estabelecer os requisitos mínimos necessários para o dimensionamento das saídas de 

emergência, para que sua população possa abandonar a edificação, em caso de incêndio ou 

pânico, completamente protegida em sua integridade física, e permitir o acesso de 

guarnições de bombeiros para o combate ao fogo ou retirada de pessoas. 

INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº12 – CENTROS ESPORTIVOS E DE EXIBIÇÃO – REQUISITOS DE 

SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 

Estabelecer os requisitos mínimos necessários para a segurança contra incêndio e pânico 

em centros esportivos e de exibição, em especial quanto à determinação da população 

máxima e o dimensionamento das saídas, visando à proteção da vida.  
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• ABNT NBR 5628 - Componentes construtivos estruturais – 
Determinação da resistência ao fogo 
 

• ABNT NBR  6479 - Portas e vedadores - Determinação da 
resistência ao fogo 
 

• ABNT NBR 10636 - Paredes divisórias sem função estrutural – 
Determinação da resistência ao fogo 
 

• ABNT NBR 11711 – Portas e vedadores corta-fogo com núcleo 
de madeira para isolamento de riscos em ambientes 
comerciais e industriais 
 

• ABNT NBR 11742 – Porta corta-fogo para saída de emergência 
 

• ABNT NBR 15281 - Porta corta-fogo para entrada de unidades 
autônomas e de compartimentos específicos de edificações 
 

• ABNT NBR 14323 - Dimensionamento de estrutura de aço em 
situação de incêndio  
 
 

Normalização brasileira em proteção passiva 



 

• ABNT NBR 14432 - Exigências de resistência ao fogo de 
elementos construtivos de edificações  
 

• ABNT NBR 14925 - Unidades envidraçadas resistentes ao fogo 
para uso em edificações  
 

• ABNT NBR 15200 – Projeto de estruturas de concreto em 
situação de incêndio 
 

• ABNT NBR  8660 - Revestimento de piso - Determinação da 
densidade crítica de fluxo de energia térmica 
 

• ABNT NBR 9442 - Materiais de construção - Determinação do 
índice de  propagação superficial de chama pelo método do 
painel  radiante 
 

Normalização brasileira em proteção passiva 


